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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
DEMORA NA CONCLUSÃO DAS INVESTIGAÇÕES. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. RÉU SOLTO. PRAZO LEGAL 
IMPRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto por 
recorrente indiciado pela prática dos crimes de furto qualificado, 
receptação e associação criminosa, pleiteando o trancamento do 
inquérito policial sob a alegação de demora na sua conclusão, o 
que lhe estaria causando constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a demora na 
conclusão do inquérito policial, iniciado em 2018, configura 
constrangimento ilegal capaz de justificar o trancamento do 
procedimento investigatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento do inquérito policial por meio de habeas corpus 
é medida excepcional, cabível apenas quando houver, de forma 
manifesta, a atipicidade da conduta, causa de extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade, o que não se verifica no presente caso.
4. O inquérito policial encontra-se em andamento, com 
indiciamento do recorrente baseado em interceptações 
telefônicas e depoimentos que indicam a possível participação 
do investigado nos crimes apurados. A investigação envolve 
questões complexas, como a receptação de fios de cobre e a 
utilização de notas fiscais falsas.
5. O prazo para a conclusão do inquérito policial em casos de 
investigado solto é impróprio, podendo ser prorrogado, 
principalmente quando há justificativa pela complexidade das 
diligências. A jurisprudência desta Corte entende que, em tais 
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casos, não há violação ao princípio da razoável duração do 
processo.
IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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manifesta, a atipicidade da conduta, causa de extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade, o que não se verifica no presente caso.
4. O inquérito policial encontra-se em andamento, com 
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casos, não há violação ao princípio da razoável duração do 
processo.
IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso em habeas corpus interposto por M K, contra 
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Habeas Corpus 
nº 2046656-78.2023.8.26.0000).

O recorrente é investigado pela prática dos delitos de furto qualificado, 
receptação e associação criminosa.

Nesta via, aduz a necessidade de trancamento do inquérito policial, 
sustentando, para tanto, a demora na conclusão das investigações, fato que o 
submete a constrangimento ilegal.

Requer o provimento do recurso para que seja o inquérito policial 
trancado (e-STJ 03/10).

 O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do 
recurso (e-STJ fls. 1204/1205).

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia em verificar se o paciente encontra-se 
submetido a constrangimento ilegal com a tramitação de inquérito policial iniciado 
2018 sem que até o momento tenha sido finalizado.

Inicialmente, cumpre destacar que o trancamento do inquérito policial e 
da ação penal, é medida excepcional, só sendo admitida quando dos autos 
emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame aprofundado e exauriente das 
provas, a atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da punibilidade e 
a ausência de indícios de autoria de provas e materialidade do delito. Nesse sentido, 
a jurisprudência desta Corte de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. NULIDADE POR BUSCA 
VEICULAR EM VIA PÚBLICA. ABORDAGEM DE TERCEIRO EM 
OPERAÇÃO OSTENSIVA DE PATRULHAMENTO DA POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA 
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PRIMA FACIE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - O trancamento do inquérito policial constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, 
sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, a ausência de indícios mínimos de autoria ou de 
prova da materialidade. Precedentes.
III - No caso concreto, a abordagem policial de terceiro foi realizada em 
plena operação de policiamento ostensivo por policiais rodoviários 
federais, não havendo falar em nulidade patente do ato.

Precedente do STF.

IV - Como ainda consignado na origem, a renda do terceiro (então 
abordado na operação policial) seria aparentemente incompatível com 
o valor pago pelo veículo, tudo o que também poderia ser verificado 
por meio de provas independentes.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 872.320/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 24/5/2024.) grifo acrescido.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento 
investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por 
isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito.

2. No caso, a abordagem do agravante e demais acusados decorreu 
de diligências investigativas prévias, seguidas de denúncia anônima 
acerca do transporte interestadual de drogas e armas, confirmada, 
ainda, por meio de pesquisas quanto ao deslocamento do veículo 
denunciado, circunstâncias que teriam motivado a busca pessoal e 
veicular.

3. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais na 
busca pessoal, amparados que estão pelo Código de Processo Penal 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou 
furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem 
indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social.

4. "Em situação assemelhada, este Superior Tribunal já decidiu que 'É 
válido considerar que a atuação policial no caso em questão se 
justifica, uma vez que as características do veículo abordado são 
idênticas às mencionadas na denúncia anônima recebida pelas 
autoridades. Tal correspondência fortalece a suspeita de envolvimento 
em atividades ilícitas, nesse caso específico, o tráfico de drogas'. 
(AgRg no HC n. 824.520/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)" (AgRg no HC n. 
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843.918/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
16/11/2023.) 5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 
873.916/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) grifo acrescido.

 

Não é o que se verifica do acórdão impugnado no qual se constata que 
o recorrente já foi indiciado pelo Delegado de Polícia responsável pela investigação, 
pelos crimes de furto qualificado, receptação e associação criminosa.

O acórdão encontra-se assim fundamentado:

[...]

Informou a autoridade apontada como coatora que tramitam naquela 
Comarca os autos físicos do Inquérito Policial nº 0001872-
68.2018.8.26.0568, instaurado para apuração de crime de furto 
qualificado. Mencionou, ainda, que os autos se encontravam com 
carga para a Delegacia de Polícia para o cumprimento de diligências.

Em análise preliminar dos documentos juntados, verifica-se que o 
paciente foi indiciado pela prática, em tese, dos crimes de furto 
qualificado, receptação e associação criminosa.

Conforme asseverou o d. Procurador de Justiça:

“Em consonância com a degravação das interceptações telefônicas 
devidamente autorizadas judicialmente e oitivas de testemunhas, o 
indiciado (...) reside na cidade de Guaxupé, para onde são 
encaminhadas toneladas de fios de cobre furtados. Além disso, (...) 
financiaria a compra de fios produto de crime. Também há notícia de 
que atua para “esquentar” grandes quantidades de fios, mediante nota 
fiscal falsa. No esquema apresentado a fls. 350, (...) seria o financiador 
das operações e receptador final do produto de crime. Em suma, há 
base idônea para o indiciamento. Entretanto, todo o acervo será 
apreciado pelo Ministério Público, que formará a opinio delicti.

Ressalte-se que para a instauração da investigação criminal vigora o 
princípio do in dubio pro societate, impondo à autoridade policial o 
poder-dever de realizar todas as investigações necessárias com o 
propósito de elucidar autoria, materialidade e circunstâncias do crime. 
Vigora, ainda, no procedimento investigatório, o princípio da 
obrigatoriedade de investigação, nos casos de notícia criminal idônea, 
como ocorre no caso sob análise” (fls. 1072/1073, grifei).

Nesse contexto, não há se cogitar de falta de justa causa, tal qual 
alega o i. impetrante [...] (e-STJ fls. 1082/1088).

 De mais a mais, constata-se que o recorrente encontra-se solto e o feito 
é complexo.

Dessa forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, "o prazo para 

o inquérito da ação penal é impróprio, não merecendo reparos a decisão da Corte 

Estadual que entendeu inexistir motivo para o trancamento da ação penal quando 

não identificada a perda do jus puniendi estatal. Ademais, trata-se de réus 

soltos, sendo o entendimento desta Corte de Justiça no sentido de que "o prazo para 

Documento eletrônico VDA45360627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/01/2025 16:50:24
Código de Controle do Documento: e546b68a-ee82-4151-aa98-280bde896a12



conclusão do inquérito policial, em caso de investigado solto, é impróprio, podendo, 

portanto, ser prorrogado a depender da complexidade das investigações, não 

havendo se falar em violação ao princípio da razoável duração do processo" (HC 
522.034/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 9/12/2019).

Amparada em tais razões, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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